[image: image1.png]



@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

MBP

Nº 70083881433 (Nº CNJ: 0026502-68.2020.8.21.7000)

2020/Cível


ação direta de inconstitucionalidade. lei municipal nº 10/1997 de camaquã. forma de apresentação de receituário médico. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO. ART. 22, INCISO xvi, DA cONSTITUIÇÃO fEDERAL. INCONSTITUCIONALIDADE. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 1º, 8º E 13 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. 
O constituinte originário outorgou competência aos Municípios para legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal e a estadual no que couber (art. 30, incisos I e II, da Constituição Federal).
Desborda dessa competência norma que dispõe sobre a forma como devem ser redigidos receituários médicos, invadindo competência privativa da União para legislar sobre condições para o exercício de profissões, prevista no art. 22, inciso XVI, da CF. Violação aos arts. 1º, 8º e 13 da Constituição do Estado. 

Precedentes deste Órgão Especial. 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70083881433 (Nº CNJ: 0026502-68.2020.8.21.7000)


	

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	PROPONENTE

	PREFEITO MUNICIPAL DE CAMAQUA 


	REQUERIDO

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CAMAQUA 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em declarar a inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 10/1997 de Camaquã. 
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Voltaire de Lima Moraes (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Vicente Barroco de Vasconcellos, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Sylvio Baptista Neto, Des. Rui Portanova, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Ivan Leomar Bruxel, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des. Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Des. Marco Aurélio Heinz, Des. Guinther Spode, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira, Des. Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Des. Ney Wiedemann Neto, Des. Eduardo Uhlein, Des. Roberto Sbravati, Des. Ícaro Carvalho de Bem Osório e Des.ª Lizete Andreis Sebben.

Porto Alegre, 17 de julho de 2020.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Marcelo Bandeira Pereira (RELATOR)

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA ajuíza a presente ação direta de inconstitucionalidade em face da Lei nº 10/1997 do Município de Camaquã que “dispõe sobre apresentação de receituário médico e dá outras providências”. 

Tece considerações acerca da competência dos municípios para legislar sobre questões locais e suplementar as normas nacionais e estaduais. Sustenta que o estabelecimento da forma como devem ser redigidos e utilizados os formulários médicos extrapola a competência do ente municipal. Tratando-se de ato médico, compete à União legislar, na forma do art. 22, inciso XVI, da Constituição Federal. Não cabe aos municípios dispor sobre a forma como os médicos vão exercer sua atividade. Requer seja declarada a inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 10/1997 de Camaquã. 

Não houve manifestação do Procurador-Geral do Estado. 

O Prefeito Municipal apresentou defesa da norma, sustentando que ela não possui intenção de regrar a forma de exercício da profissão de médico. A norma foi editada na busca de que os cidadãos recebam os receituários médicos legíveis, com a dosagem correta dos medicamentos a serem adquiridos. A pretensão é de preservar a integridade física dos indivíduos e assegurar que eles tenham informações claras. Salienta que o Município responde objetivamente pelos atos de seus servidores quando estes causarem danos a outrem no exercício da sua função. Pugna pelo reconhecimento da inconstitucionalidade da norma. 

O Ministério Público opina pela procedência do pedido. 
É o relatório.

VOTOS

Des. Marcelo Bandeira Pereira (RELATOR)

Prevê a Lei Municipal nº 10 de Camaquã, de 28 de novembro de 1997, com redação alterada pela Lei nº 2.197, de 24 de julho de 2018, dispondo sobre apresentação de receituário médico:
Art. 1º Fica estabelecido o Receituário Médico Padrão, no Município de Camaquã.

Art. 2º Constará no Receituário Médico Padrão, o que segue:

I - nome do paciente;

II - denominação do medicamento receitado;

III - quantidade e modo de uso individual do medicamento receitado;

IV - local e data;

V - carimbo com nome e número de inscrição no CREMERS;

VI - assinatura do médico.

Art. 3º O disposto nos incisos I a IV do art. 2º da presente lei, terá obrigatoriamente que constar em letras de forma ou impresso mecanicamente.

Art. 4º Compete ao Conselho Municipal de Saúde apresentar advertência ao ato infracional e, na reincidência, encaminhar denúncia ao Conselho Regional de Medicina, enquadrando o infrator no Código de Ética de Medicina.

§ 1º Qualquer pessoa poderá denunciar as infrações ao CMS, assumindo a responsabilidade e apresentando as respectivas provas.

§ 2º É assegurado pleno direito de defesa aos acusados.

Art. 5º As informações de que trata esta Lei deverão constar afixado em local visível nos consultórios médicos. (Redação dada pela Lei nº 2.197, de 24 de julho de 2018)

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. (Redação dada pela Lei nº 2.197, de 24 de julho de 2018)
Aos Municípios, embora dotados de autonomia legislativa, administrativa e orçamentária, o constituinte originário outorgou competência para legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal e a estadual no que couber (art. 30, incisos I e II, da Constituição Federal). 

A Constituição do Estado do Rio Grande do Sul assim estabelece:
Art. 1.º O Estado do Rio Grande do Sul, integrante com seus Municípios, de forma indissolúvel, da República Federativa do Brasil, proclama e adota, nos limites de sua autonomia e competência, os princípios fundamentais e os direitos individuais, coletivos, sociais e políticos universalmente consagrados e reconhecidos pela Constituição Federal a todas as pessoas no âmbito de seu território.
Art. 8.º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.
Art. 13. É competência do Município, além da prevista na Constituição Federal e ressalvada a

do Estado:

I - exercer o poder de polícia administrativa nas matérias de interesse local, tais como proteção à saúde, aí incluídas a vigilância e a fiscalização sanitárias, e proteção ao meio-ambiente, ao sossego, à higiene e à funcionalidade, bem como dispor sobre as penalidades por infração às leis e regulamentos locais;

II - dispor sobre o horário e dias de funcionamento do comércio local e de eventos comerciais temporários de natureza econômica; 

III - regular o tráfego e o trânsito nas vias públicas municipais, atendendo à necessidade de locomoção das pessoas portadoras de deficiência;

IV - dispor sobre autorização, permissão e concessão de uso dos bens públicos municipais;

V - promover a proteção ambiental, preservando os mananciais e coibindo práticas que ponham em risco a função ecológica da fauna e da flora, provoquem a extinção da espécie ou submetam os animais à crueldade;

VI - disciplinar a localização, nas áreas urbanas e nas proximidades de culturas agrícolas e mananciais, de substâncias potencialmente perigosas;

VII - promover a coleta, o transporte, o tratamento e a destinação final dos resíduos sólidos domiciliares e de limpeza urbana;

VIII - fomentar práticas desportivas formais e não-formais;

IX - promover a acessibilidade nas edificações e logradouros de uso público e seus entornos, bem como a adaptação dos transportes coletivos, para permitir o acesso das pessoas portadoras de deficiências ou com mobilidade reduzida. 

A despeito da nobilíssima intenção do legislador na tentativa de evitar equívocos na leitura dos receituários médicos, o texto legal extrapola a competência do legislativo municipal, invadindo seara privativa da União, na forma do art. 22, inciso XVI, da Constituição Federal
. 

Isso porque a norma não trata de assunto de interesse local, tampouco suplementa a legislação federal e a estadual sobre a matéria, indo além ao estabelecer obrigação profissional aos médicos, cominando sanções como advertência e encaminhamento de denúncia ao Conselho de Medicina. 

No mesmo sentido, outros julgados deste Órgão Especial:

CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE HERVAL. LEI MUNICIPAL Nº 1.103/2013. FORMA DE EMISSÃO DE RECEITAS MÉDICAS. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO. É manifesta a inconstitucionalidade da Lei nº 1.103, de 05 de junho de 2013, do Município de Herval, que disciplina a forma como devem ser emitidas as receitas médicas - exigindo sejam elas digitadas -, regrando o exercício da profissão médica no âmbito local, o que refoge ao âmbito de competência legislativa municipal, já que a iniciativa legislativa é de competência exclusiva da União. (Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70055716294, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em: 07-10-2013)
CONSTUTUCIONAL. AÇÃO DIRETA. LEI LOCAL. FORMA DAS RECEITAS MEDICAS. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA. 1. É inconstitucional a Lei 2.794/98, com a redação da Lei 2.814/94, do Município de Esteio, que impõe forma às receitas médicas, porque matéria legislativa reservada à União. Precedentes do Orgão Especial do TJRS. 2. AÇAO DIRETA JULGADA PROCEDENTE. VOTOS VENCIDOS. (Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70006465751, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Araken de Assis, Julgado em: 03-11-2003)
ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL QUE DETERMINA A UTILIZACAO DE LETRA DE FORMA OU DATILOGRAFADA NAS RECEITAS MEDICAS PRESCRITAS DENTRO DO MUNICIPIO DE NOVO HAMBURGO. PRELIMINAR DE IMPOSSIBILIDADE JURIDICA DO PEDIDO REJEITADA , POR APRESENTAR-SE COMPETENTE O TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO PARA O CONHECIMENTO E JULGAMENTO DE ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, TENDO EM VISTA O PRINCIPIO DA SIMETRIA. NO MERITO , PROCEDENTE A ACAO EM RAZAO DA INVASAO EM MATERIA DE COMPETENCIA LEGISLATIVA PRIVATIVA DA UNIAO. AFRONTA AOS ARTIGOS 1, 8 E 13, DA CARTA ESTADUAL. ( 9 FLS.) (Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70000063842, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Antônio Carlos Stangler Pereira, Julgado em: 05-06-2000)
Acrescento a estes fundamentos o parecer de lavra da eminente Procuradora-Geral de Justiça em exercício Jacqueline Fagundes Rosenfeld:

“No caso em testilha, o Município de Camaquã editou norma legal dispondo sobre a forma como devem os médicos utilizar seus receituários (artigo 2º), estabelecendo a obrigação de que as receitas deverão ser emitidas em letra de forma ou impressas mecanicamente (artigo 3º), bem como que ditas informações devem ser afixadas nos consultórios médicos em local visível (artigo 5º), estabelecendo, ainda, infração administrativa para os casos de descumprimento (artigo 4º), o que refoge à competência municipal.

A norma editada, a toda evidência, disciplina a forma de exercício da profissão de médico, estabelecendo como devem esses profissionais elaborar suas receitas, ato médico típico, não se restringindo, assim, a tratar de assunto de interesse local, mas invadindo, isto sim, competência privativa da União Federal, a quem incumbe, com exclusividade, editar normas sobre as condições para o exercício de profissões, nos termos do artigo 22, inciso XVI, da Constituição Federal:

(...)

Note-se que, aqui, não se está falando de matéria em que a competência legislativa seria concorrente (artigo 23 da Carta Federal), onde o Município, em caso de lacunas ou omissões deixadas pela União ou pelo Estado, poderia editar normas de caráter supletivo, mas, sim, de competência exclusiva da União, seara em que a invasão por Estados e Municípios leva, inexoravelmente, a inconstitucionalidade do texto legal editado, na esteira do que já decidiu essa Corte de Justiça: (...)

Assim sendo, não há qualquer dúvida de que a Lei Municipal nº 10/1997, em sua redação originária e na que lhe foi conferida pela Lei Municipal nº 2.197/2018, está irremediavelmente maculada, visto que editada com indisfarçável invasão de competência privativa da União, impondo-se, pois, sua retirada do ordenamento jurídico.

Essa conclusão, de outra banda, é importante frisar, não amesquinha a autonomia municipal, mas restringe-se a dar efetividade ao texto constitucional, que atribuiu competências legislativas diversas a cada um dos entes administrativos integrantes da federação, impondo a todos sua observância.

O posicionamento firmado, tampouco, desprestigia o direito à saúde dos cidadãos, pois o que se está a dizer é, apenas, que não cabe ao Município dispor sobre a forma como os médicos devem desempenhar sua atividade, não que as receitas por eles emitidas não devam ser claras e legíveis, de molde a permitir sua exata compreensão pelos pacientes e farmacêuticos.

A matéria tratada na lei fustigada não diz respeito, diretamente, à garantia ao direito à saúde ou mesmo ao exercício da polícia administrativa em matéria de interesse local sob o prisma de proteção à saúde, o que seria de competência do Município, nos moldes do artigo 13, inciso I, da Constituição do Estado, mas se restringe a disciplinar um típico ato médico – emissão de receitas -, regrando o exercício da profissão por esses profissionais, o que refoge ao âmbito de competência legislativa municipal.

Não se olvida a louvável preocupação dos Edis Municipais e do Sr. Prefeito de garantir um atendimento médico de qualidade à população local, mas não se pode admitir que, sob esse pálio, editem normas que extrapolem sua competência legislativa, malferindo o texto constitucional.

Como corolário, impositiva a procedência do pedido.”

O próprio Código de Ética Médica, aprovado por Resolução do CFM, já estabelece em seu art. 11 que é vedado ao profissional “receitar, atestar ou emitir laudos de forma secreta ou ilegível, sem a devida identificação de  seu  número  de  registro  no  Conselho  Regional  de  Medicina  da  sua  jurisdição,  bem  como assinar  em  branco  folhas  de  receituários,  atestados,  laudos  ou  quaisquer  outros  documentos médicos”.
Por fim, apenas consigno que, embora o Município afirme que a mens legis seja evitar que, “acaso um médico vinculado ao Município prescreva o algum fármaco de forma ilegível, o paciente acabe adquirindo o medicamento errado e isso implique em danos à sua saúde, poderá ocorrer a responsabilização do Município pelo danos advindos”, a norma não foi dirigida somente àqueles vinculados ao Município, mas a todos os médicos que exercem a profissão na localidade.

- Ante o exposto, julgo procedente a pretensão para declarar a inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 10, de 28 de novembro de 1997, de Camaquã, por ofensa aos arts. 1º, 8º e 13, da Constituição Estadual, e art. 22, inciso XVI, da Constituição Federal. 

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70083881433: "Declararam a inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 10/1997 de Camaquã. Unânime." 
� Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:


(...)


XVI - organização do sistema nacional de emprego e condições para o exercício de profissões;
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